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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(ÍZA) FEDERAL DA _____ VARA 

FEDERAL CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS  

 

 

 

EMENTA: Vacinaça o contra a COVID-19. Plano 
Nacional de Operacionalizaça o da Vacinaça o 
contra a COVID-19. Diretriz do Ministe rio da 
Saú de para observa ncia dos Grúpos priorita rios. 
Riscos de agravamento e o bito pela COVID-19 e 
de vúlnerabilidade social. Resolúça o nº 
097/2021-CIB-GO. Inserça o de novo grúpo 
popúlacional para imúnizaça o priorita ria contra 
a COVID-19. Inexiste ncia de fúndamentaça o 
te cnico-cientí fica. Grave e inadmissí vel ofensa a s 
diretrizes do Ministe rio da Saú de. Violaça o a  
pactúaça o da CIT. Infringe ncia da Nota Te cnica 
nº 717/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS. Ofensa a  
decisa o do STF na ADPF 754. Invasa o de 
compete ncia material da Unia o. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE GOIÁS1, por 

seú Procúrador da Repú blica qúe esta súbscreve, nos termos do artigo 129, in-

cisos II e III, e artigo 196 da Constitúiça o Federal, e artigos 38 e 39 da Lei Com-

plementar Federal nº 75/1993; 

                                                 
1  Enunciado nº 32 (1CCR). A atribuição do Ministério Público Estadual para apurar a inobservância 

da lista de prioridades na vacinação contra a Covid-19, por representar falha/irregularidade na execução de 

um serviço municipal, não afasta a atribuição do Ministério Público Federal para apurar os casos em que 

houver descumprimento imotivado às normas do Programa Nacional de Imunizações. Referência: 10ª Sessão 

Ordinária de Coordenação, realizada em 14.6.2021. 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 

Promotores de Jústiça qúe esta súbscrevem, no úso de súas atribúiço es 

constitúcionais e legais; e 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS (DPE-GO), 

por interme dio de seú Nú cleo Especializado de Direitos Húmanos (NUDH), 

com fúndamento no art. 4º, I, II, III, X e XI da Lei Complementar Federal nº 

80/1994 e da Lei Complementar Estadúal nº 130/2017;  

 

ve m a  presença de Vossa Excele ncia apresentar 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

com pedido de antecipaça o de tútela de úrge ncia 

 
 
em desfavor do 

 

ESTADO DE GOIÁS, pessoa júrí dica de direito pú blico, 

representado pela Procúradora-Geral do Estado Júliana Pereira Diniz Prúdente 

(artigo 75, II, do CPC), instalado no Pala cio Pedro Lúdovico Teixeira, Rúa 82, nº 

400,10º, Setor Central, nesta capital; 
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1. DO OBJETO 

 

A presente aça o tem por objeto a declaraça o de núlidade da Re-

solução nº 097/2021, editada pela Comissa o Intergestores Bipartite (CIB)2, 

aos 24 de maio de 2021, por manifesta ofensa a  Argúiça o de Descúmprimento 

de Preceito Fúndamental nº 754, a s diretrizes do Plano Nacional de Operacio-

nalizaça o da Vacinaça o Contra a COVID-19 (PNO)3 e a  decisa o da Comissa o In-

tergestores Tripartite (CIT) 4 , na forma da Nota Te cnica nº 717/2021-

CGPNI/DEIDT/SVS/MS. 

 

Ver-se-a  qúe o Estado de Goia s, na o pela primeira vez, por meio 

da CIB, manobra para escapar do regramento estabelecido pelo Ministe rio da 

Saú de qúe norteia o processo de vacinaça o contra a COVID-19, de modo a ins-

titúcionalizar verdadeiro programa paralelo de vacinaça o no Estado de Goia s, 

em grave e siste mica violaça o ao PNO. 

 

                                                 
2  A Comissão Intergestores Bipartite de Goiás (CIB/GO) é uma instância colegiada de negociação e 

pactuação de gestores estadual e municipais, como forma de viabilizar a implementação da Política Nacional 

de Assistência Social, quanto aos aspectos operacionais da gestão do Sistema Único da Assistência Social / 

SUAS, no âmbito do Estado, conforme respectivo Regimento Interno. Disponível em < 

https://www.social.go.gov.br/files/arquivos-migrados/98f17f25b74f5c051819a5b3d1d3e7b0.pdf >. 
3  Disponível em < https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-

operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19>  
4  Nos termos do art. 2º da Resolução nº 01, de 11/05/16, do Ministério da Saúde, a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT) é a instância de negociação e pactuação entre os gestores da saúde dos entes 

federativos para a operacionalização das políticas de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

vinculando-se ao Ministério da Saúde para efeito de apoio administrativo e operacional. Disponível em < 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/res0001_11_05_2016.html>  

https://www.social.go.gov.br/files/arquivos-migrados/98f17f25b74f5c051819a5b3d1d3e7b0.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19
https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/res0001_11_05_2016.html
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Oútrossim, sera  demonstrada a temeridade da mencionada de-

cisa o, na medida qúe possibilita aos múnicí pios goianos a inclúsa o arbitra ria 

de grúpos de interessados na o classificados como priorita rios pelo Ministe rio 

da Saú de. 

 

Portanto, sera  explicitada a gravidade da violaça o siste mica 

pelo Estado de Goia s a  repartiça o de compete ncias constitúcionais e infracons-

titúcionais atribúí das aos entes federativos. 

 

2. DOS FATOS 

 

Em 28 de maio de 2021, o Ministe rio da Saú de, por interme dio 

da Coordenaça o-Geral do Programa Nacional de Imúnizaço es, estabeleceú 

nova diretriz para a continúidade da vacinaça o contra a Covid-19 dos grúpos 

priorita rios elencados no Plano Nacional de Operacionalizaça o da Vacinaça o 

contra a Covid-19 (PNO) e iní cio da vacinaça o da popúlaça o geral (18 a 59 anos 

de idade), na forma da Nota Te cnica nº 717/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS5, de 

acordo com pre via pactúaça o realizada no a mbito da Comissa o Intergestores 

Tripartite (CIT). Confira-se: 

 

Considerando o avanço já alcançado na vacinação dos grupos de 
maior risco para formas graves da covid-19 (idosos e pessoas com co-
morbidades) com a expectava de finalização da vacinação desses gru-
pos nas próximas semanas (mês de junho).  
 

                                                 
5  Anexo I. 
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Considerando ainda as imprecisões nas estimavas populacionais do 
grupo de comorbidades, seja por limitações nas fontes dos dados exis-
tentes bem como sobreposições de grupos nestas esmavas, que se en-
tende, portanto estarem principalmente supere estimadas.  
 
Considerando ainda a necessidade de se conferir maior agilidade ao 
processo de vacinação.  
 
Considerando que Estados e Municípios relatam demanda reduzida de 
alguns grupos elencados no PNO. Em reunião da Comissão Intergesto-
res Triparte (Ministério da Saúde, Estados e Municípios), realizada em 
27 de maio, foi pactuado por se iniciar a vacinação dos trabalhadores 
da educação de maneira concomitante com o seguimento do plano e 
de forma escalonada.  
 
Desta forma, serão enviados percentuais do total de doses para o se-
guimento do ordenamento dos grupos pré-definidos (grupos 14 ao 17, 
sétima edição do PNO) e em paralelo serão enviados quantitativos 
para o início da vacinação dos trabalhadores da educação.  
 
Neste grupo de trabalhadores deverá ser seguida a seguinte ordem de 
prioridade: creches, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio, 
profissionalizantes e EJA e na sequência os trabalhadores da educação 
do ensino superior, sempre priorizando os trabalhadores envolvidos 
na educação dos indivíduos mais jovens. 
 
[…] 
 
Ainda, após a finalização dos grupos: pessoas com comorbidades e 
gestantes e puérperas com comorbidades e pessoas com deficiência 
permanente, pessoas em situação de rua, funcionários do Sistema de 
Privação de Liberdade e população privada de liberdade; e trabalha-
dores da educação, será dado seguimento a vacinação dos demais tra-
balhadores dos serviços essenciais, conforme descrito no PNO. Porém 
de maneira concomitante, será iniciada a vacinação da população ge-
ral (18 a 59 anos), de maneira escalonada e por faixas etárias decres-
centes, até o atendimento total da população brasileira acima de 18 
anos. Portanto, deve-se manter a vacinação dos grupos prioritá-
rios, conforme previsto no PNO e Estados e Municípios que não 
apresentam demanda ou tenham demanda diminuída para vaci-
nação dos grupos com maior vulnerabilidade e trabalhadores de 
educação, poderão pactuar em Comissão Intergestores Biparte a 
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adoção imediata da estratégia de vacinação segundo a faixa etá-
ria em ordem decrescente de idade garantindo o percentual para 
continuidade da vacinação dos demais grupos prioritários.  (Des-
tacoú-se) 

 
Frisoú-se, na referida Nota Te cnica, o qúe segúe:  

 

“Corroboramos que é interesse do Ministério da Saúde vacinar toda 
população brasileira para qual os imunizantes disponíveis estejam 
indicados. No entanto, observando a capacidade de produção e 
disponibilização das vacinas se faz necessário seguir as 
recomendações do PNO”.  

 
Na seqúe ncia, a Comissa o Intergestores Bipartite do Estado de 

Goia s (CIB-GO) aprovoú, nos termos da Resolução nº 078/20216, a destina-

ça o de percentúal de doses do referido imúnobiolo gico para começo da vaci-

naça o da popúlaça o em geral, mantendo-se a imúnizaça o dos grúpos priorita -

rios definidos no PNO, em estrita observa ncia a  normativa do Ministe rio da 

Saú de. Veja-se: 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º Aprovar em Reunião Extraordinária, realizada no dia 27 de 
maio de 2021, por videoconferência, a destinação de 70% (setenta por 
cento) das doses de vacina contra a COVID-19 recebidas, para a vaci-
nação da população geral em ordem decrescente de idade e 30% 
(trinta por cento) para os grupos prioritários elencados no Plano Na-
cional de Operacionalização da vacinação contra a COVID-19 (PNO), 
seguindo ordenamento deste, até finalização dos grupos. 

 

                                                 
6  Disponível em https://www.saude.go.gov.br/cib/goias/resolucoes   

https://www.saude.go.gov.br/cib/goias/resolucoes
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Entretanto, posteriormente, em 24 de júnho de 2021, a CIB-GO, 

na forma da Resolução nº 097/20217 , institúiú, a  margem do regramento 

normativo do Ministe rio da saú de, novo grúpo para imúnizaça o priorita ria 

contra a COVID-19 no Estado de Goia s, denominados “grupos específicos”, cúja 

definiça o foi seqúer explicitada. Confira-se: 

 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Aprovar em Reunião Extraordinária de mesa, realizada no dia 
24 de junho de 2021, por videoconferência, a destinação de pelo menos 
90% (noventa por cento) das doses de vacina contra a COVID-19 rece-
bidas, para a vacinação da população geral em ordem decrescente de 
idade e até 10% (dez por cento) para grupos específicos. 
 
Art. 2º Para a Capital do Estado - Goiânia, fica mantido o percentual 
de até 30% (trinta por cento) destinados a grupos específicos e pelo 
menos 70% (setenta por cento) para vacinação da população em ge-
ral por ordem decrescente de idade. 
 
Art. 3º A depender da cobertura vacinal alcançada pelos municípios, 
os mesmos poderão avançar em 100% das doses recebidas para apli-
cação na população em geral, em ordem decrescente de idade. 

 

Na o obstante a aúse ncia de conceitúaça o dos chamados “gru-

pos específicos”, segúndo informaço es divúlgadas, em 24 de júnho de 2021, 

pelo Conselho dos Secreta rios Múnicipais de Saú de do Estado de Goia s (CO-

SEMS-GO), o termo corresponderia “ao grupo da população local que esteja 

mais exposto e vulnerável ao vírus”8. 

                                                 
7  Anexo II. 
8  Disponível em <https://cosemsgo.org.br/cib-extraordinaria-pactua-10-das-doses-de-vacina-contra-

covid-19-para-grupos-vulneraveis-definidos-a-criterio-dos-municipios/ >. Acessado em 06/07/2021. 

https://cosemsgo.org.br/cib-extraordinaria-pactua-10-das-doses-de-vacina-contra-covid-19-para-grupos-vulneraveis-definidos-a-criterio-dos-municipios/
https://cosemsgo.org.br/cib-extraordinaria-pactua-10-das-doses-de-vacina-contra-covid-19-para-grupos-vulneraveis-definidos-a-criterio-dos-municipios/


 

 
 
 
 
  

______________________________________________________________________________________________ 
 

 

 

"O objetivo da nova resolução é facilitar o papel coletivo da vacinação, 
aplicando as vacinas no maior número de pessoas possível e no menor 
tempo, de forma que as doses de fato cheguem até a população. Dessa 
forma os gestores municipais de saúde poderão, de acordo com 
sua realidade local, definir quais grupos logísticos deverão ser 
vacinados (com até 10% de doses), ou seja, aquele grupo da po-
pulação local que está mais exposto e vulnerável ao vírus. Ainda 
de acordo com a resolução, 90% das doses podem ser destinadas por 
fluxo de idade, podendo chegar em até 100%, de acordo com o plano 
de contingência estipulado pelo gestor". 

 

A generalidade do permissivo acrescido pela Resolução 

em destaque propicia, de modo ilegítimo, aos gestores municipais de sa-

úde de todo o Estado de Goiás irrestrita margem de escolha de grupos 

populacionais a serem contemplados com doses preferenciais do imuno-

biológico, com assento em critérios discricionários dissociados da conse-

cução dos objetivos do PNO. 

 

A tí túlo de exemplificaça o, pontúa-se qúe, na mesma data em 

qúe a resolúça o foi editada, noticioú-se, em veí cúlos de comúnicaça o, a decisa o 

da Secretaria de Estado da Saú de (SES-GO) de inclúir profissionais da imprensa 

em ordem priorita ria para vacinaça o contra a COVID-19 no Estado de Goia s9. 

No Múnicí pio de Goia nia, a imúnizaça o da referida categoria teve iní cio na data 

                                                 
9  Disponível em https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-06/goias-anuncia-vacinacao-

de-garis-e-profissionais-de-imprensa; https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/resolucao-da-cib-

deve-orientar-estrategias-para-novo-cronograma-de-vacinacao-dos-municipios-337001/; 

https://www.opopular.com.br/noticias/cidades/entenda-como-ficar%C3%A1-a-

vacina%C3%A7%C3%A3o-contra-a-covid-19-em-goi%C3%A1s-1.2273410#article_1_2273341 .  

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-06/goias-anuncia-vacinacao-de-garis-e-profissionais-de-imprensa
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-06/goias-anuncia-vacinacao-de-garis-e-profissionais-de-imprensa
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/resolucao-da-cib-deve-orientar-estrategias-para-novo-cronograma-de-vacinacao-dos-municipios-337001/
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/resolucao-da-cib-deve-orientar-estrategias-para-novo-cronograma-de-vacinacao-dos-municipios-337001/
https://www.opopular.com.br/noticias/cidades/entenda-como-ficar%C3%A1-a-vacina%C3%A7%C3%A3o-contra-a-covid-19-em-goi%C3%A1s-1.2273410#article_1_2273341
https://www.opopular.com.br/noticias/cidades/entenda-como-ficar%C3%A1-a-vacina%C3%A7%C3%A3o-contra-a-covid-19-em-goi%C3%A1s-1.2273410#article_1_2273341
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de 29 de júnho10. Contúdo, na o hoúve seqúer a indicaça o de balizamento te c-

nico-cientí fico qúe revelasse eventúal particúlaridade regional qúe jústificasse 

a adoça o dessa medida11. 

 

Ressalta-se, oútrossim, qúe ha  prenú ncio da inclúsa o de novos 

grúpos em ordem preferencial diversa da estabelecida pelo Ministe rio da Sa-

ú de, eis qúe o Desembargador Presidente do Tribúnal de Jústiça do Estado de 

Goia s atendeú reqúerimento formúlado pela Associaça o dos Magistrados do 

Estado de Goia s (ASMEGO) e determinoú a expediça o de comúnicaça o aos pre-

feitos no sentido de qúe o TJ/GO anúi a  vacinaça o dos membros do Poder Júdi-

cia rio estadúal em atúaça o na a rea criminal12. 

                                                 
10  Disponível em https://www.instagram.com/p/CQr76AitItk/?utm_medium=copy_link Acessado em 

29/06/21. 

 
11  Instado a se manifestar acerca dos elementos técnicos-científicos que subsidiaram a decisão em 

referência, o Secretário de Estado de Saúde, coordenador da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), limitou-

se a reproduzir o teor da Resolução nº 097/2021. Veja-se a resposta apresentada:  

 

“A par de cumprimenta-la, a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás informa que trabalha de forma con-

sensuada com municípios, através da CIB. Todas as decisões da SES, a respeito da utilização e vacinas são 

discutidas, definidas e oficializadas com os municípios, através das resoluções CIT/CIB. 

 

Conforme resolução CIB nº 97 de 2021 ficou estabelecido que a partir daquela data pelo menos 90% das 

doses recebidas pelos municípios seriam utilizadas para população em geral acima de 18 anos em ordem 

decrescente de idade e que até 10% seriam para os grupos específicos. O objetivo foi ampliar e agilizar a 

vacinação, pois para alcançarmos os impactos esperados de diminuição de internações e óbitos, neste mo-

mento precisamos vacinar o maior número de pessoas, no menor intervalo de tempo possível. Vale ressaltar 

que nas próximas deliberações vamos discutir com os municípios o uso de 100% das doses por faixa etária 

em ordem decrescente, visto que os grupos mais vulneráveis, com maior risco de mortalidade, já foram 

imunizados”. (Anexo III) 

 
12  Consta do dispositivo do despacho exarado pelo Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás: 

 

“Ante o exposto, acolho o pleito apresentado pela Associação dos Magistrados do Estado de Goiás-

https://www.instagram.com/p/CQr76AitItk/?utm_medium=copy_link
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Em qúe pese a evide ncia da ilegalidade de qúe se reveste a 

Resolúça o nº 097/2021, destaca-se qúe precedentemente a  ediça o da 

Resolúça o nº 097/2021-CIB, o Ministe rio Pú blico do Estado de Goia s, o 

Ministe rio Pú blico Federal e a Defensoria Pú blica do Estado de Goia s 

expediram conjúntamente Recomendação a  Comissa o Intergestores Bipartite 

para qúe fosse observada: 

 

- A atribúiça o do Ministe rio da Saú de para as deciso es concernentes a  priori-

dade dos grúpos de pessoas qúe se súbmetera o a  vacina contra a Covid-19, 

abstendo-se de promover alteraço es na seqúe ncia dos grúpos priorita rios, in-

serça o de novos grúpos e súbgrúpos13. 

 

Na o obstante, optoú a CIB-GO por descúrar-se dos para metros 

normativos fixados pela Direça o Nacional do SUS qúando da ediça o da Resolú-

ça o nº 097/2021. 

                                                 
ASMEGO, para determinar a expedição de ofício-circular cientificando as Prefeitas e os Prefeitos dos 

Municípios sedes das Comarcas deste Poder Judiciário que a Presidência deste Tribunal de Justiça não se 

opõe a eventual definição das autoridades municipais no sentido de utilizar-se do percentual de vacinas 

disponibilizadas pelo Estado de Goiás também para vacinar as magistradas e magistrados que atuam na 

área criminal/execução penal/ato infracional, os quais têm contato com réus presos, reeducandos e 

internados pela prática de ato infracionais na realização de audiências e nas visitas aos estabelecimentos 

penais/de internação para elaboração de relatórios mensais. 

 

Expeça-se ofício-circular direcionado a todos os Prefeitos dos Municípios sedes de Comarcas do Estado de 

Goiás para ciência do posicionamento desta Presidência, encaminhando-lhes o inteiro teor deste despacho”. 

(Anexo IV). 

 
13  Anexo. VI. 
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Ressalta-se, oútrossim, qúe o conteú do da Resolúça o nº 

097/2021 evidencia circúnsta ncia de deliberada reiteração de comporta-

mento lesivo a  saú de da coletividade por parte da coordenaça o da Comissa o 

Intergestores Bipartite. 

 

Na data de 24 de março de 2021, na forma do artigo 5º da Re-

solução nº 030/202114, a Comissa o Intergestores Bipartite (CIB) aprovoú a 

imúnizaça o priorita ria irrestrita de todos os trabalhadores das Forças de Se-

gúrança Pú blica e Salvamento qúe se encontram em atividade, independente-

mente da natúreza das atividades por estes desempenhadas – operacionais oú 

administrativas –, em desconformidade com as diretrizes fixadas pelo Ministe -

rio da Saú de. 

 

O ato foi objeto de qúestionamento pelo Ministe rio Pú blico nos 

aútos da Aça o Civil Pú blica nº 5153308-54.2021.8.09.0051. 

 

Naqúeles aútos, o o rga o júlgador de primeira insta ncia 

concedeú tútela proviso ria postúlada para obrigar o Estado de Goia s e o 

Múnicí pio de Goia nia a execútar aço es de vacinaça o do referido grúpo 

popúlacional nos moldes preconizados pelo Ministe rio da Saú de, conforme 

Nota Te cnica nº 297/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, em conformidade com a 

                                                 
14  Disponível em < https://www.saude.go.gov.br/cib/goias/resolucoes > . 

https://www.saude.go.gov.br/cib/goias/resolucoes
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decisa o do Súpremo Tribúnal Federal na Argúiça o de Descúmprimento de 

Preceito Fúndamental nº 754. 

 

Conqúanto tenham sido inicialmente súspensos pela 

Preside ncia do Tribúnal de Jústiça do Estado do Goia s, os efeitos da 

mencionada decisa o foram reestabelecidos na Reclamação Constitucional nº 

46.843/GO15, tendo em vista a ofensa constatada a  ADPF 754.  

 

Portanto, evidencia-se qúe o Estado de Goia s avança sobre 

compete ncia da Unia o, cújas conseqúe ncias sa o de elevada gravidade para os 

direitos da sociedade, difúsamente considerada. 

 

Dessarte, e  inadmissí vel a perpetúidade da infringe ncia pelo 

Estado de Goia s a s regras qúe norteiam a operacionalizaça o da vacinaça o con-

tra a COVID-19, raza o por qúe a Resolúça o nº 097/2021-CIB na o pode preva-

lecer. 

 

Consoante sera  demonstrado, a Resolúça o:  

 

a) Encontra-se eivada de manifesto vício de legalidade, porqúanto ine-

xiste, no PNO e na Nota Te cnica nº 717/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, margem 

de discricionariedade para a destinaça o por Estados e Múnicí pios de doses de 
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imúnolo gico a grúpos popúlacionais priorita rios diversos daqúeles ja  defini-

dos pelo Ministe rio da Saú de; e 

 

b) Materializa afronta a  aútoridade da decisa o proferida pelo Súpremo Tri-

búnal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento Fundamental nº 754. 

 

3. DO DIREITO 

 

Incúmbe a  União, por meio do Ministério da Saúde, a defini-

ça o, em a mbito nacional, dos grúpos priorita rios a serem imúnizados contra a 

COVID-19 e respectivos crite rios de classificaça o, com assento em fúndamen-

tos te cnicos e cientí ficos, conforme a Lei nº 6.259/75 (Lei do Programa Nacio-

nal de Imúnizaço es)16, Lei nº 8.080/90 (Lei Orga nica do Sistema U nico de Sa-

ú de)17 e a Lei nº 14.124/21; bem como o Plano Nacional de Operacionalizaça o 

                                                 
16 Art 1º Consoante as atribuições que lhe foram conferidas dentro do Sistema Nacional de Saúde, na forma 

do artigo 1º da Lei nº 6.229, inciso I e seus itens a e d , de 17 de julho de 1975, o Ministério da Saúde, 

coordenará as ações relacionadas com o controle das doenças transmissíveis, orientando sua execução 

inclusive quanto à vigilância epidemiológica, à aplicação da notificação compulsória, ao programa de 

imunizações e ao atendimento de agravos coletivos à saúde, bem como os decorrentes de calamidade pública. 

[...] 

Art 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as 

vacinações, inclusive as de caráter obrigatório. 

[...] 

Art 4º O Ministério da Saúde coordenará e apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do pro-

grama, em âmbito nacional e regional. 

§ 1º As ações relacionadas, com a execução do programa, são de responsabilidade das Secretarias de Saúde 

das Unidades Federadas, ou órgãos e entidades equivalentes, nas áreas dos seus respectivos territórios. 
17 Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: [...] VI - coordenar e participar na 

execução das ações de vigilância epidemiológica; 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: [...] III - prestar apoio técnico e 

financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde; [...] IV - coordenar e, em 

caráter complementar, executar ações e serviços: de vigilância epidemiológica; 
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da Vacinaça o contra a Covid-19 (PNO) e a decisa o do Súpremo Tribúnal Fede-

ral na Argúiça o de Descúmprimento de Preceito Fúndamental 754. 

 

Consta de forma expressa no PNO qúe as diretrizes e responsa-

bilidades para a realizaça o da campanha sa o aqúelas definidas pela Lei nº 

6.259/75 (Lei do Programa Nacional de Imúnizaça o - PNI). 

 

Nos termos dos artigos 3º e 4º da Lei nº 6.259/75, cabe ao Mi-

niste rio da Saú de a elaboraça o e coordenaça o do PNI e a s Secretarias de Saú de 

dos estados e múnicí pios, a execúça o das aço es nele previstas. 

 

De acordo com a repartiça o de compete ncias materiais entre 

os entes federativos descrita no PNO, compete: 

 

-  a  gestão federal (i) a coordenaça o do Plano Nacional de Imúnizaça o 

(PNI) (inclúindo a definiça o das vacinas dos calenda rios e das campanhas na-

cionais de vacinaça o), ale m da definiça o das estrate gias e as normatizaço es 

te cnicas pertinentes; (ii) apoiar os Estados, Distrito Federal e os Múnicí pios na 

aqúisiça o de seringas e agúlhas para a Campanha Nacional de Vacinaça o contra 

a covid-19, em conformidade com a Portaria de Consolidaça o nº 04, de 28 de 

setembro de 2017; (iii) provimento dos imúnobiolo gicos definidos pelo PNI, 

considerados insúmos estrate gicos; e (iv) a gesta o do sistema de informaça o 

                                                 
Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:  [...] IV - executar serviços; [...]XII - 

normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação. 
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do PNI, inclúindo a consolidaça o e a ana lise dos dados nacionais e a retroali-

mentaça o das informaço es a  esfera estadúal; 

 

- a  gestão estadual (i) a coordenaça o do componente estadúal do PNI; 

(ii) organizar a logí stica de distribúiça o de vacinas, seringas e agúlhas e a rede 

de frio em seú territo rio; (iii) o provimento de seringas e agúlhas para a vaci-

naça o de rotina; (iv) a gesta o do sistema de informaça o do PNI, inclúindo a 

consolidaça o e a ana lise dos dados múnicipais, o envio dos dados ao ní vel fe-

deral dentro dos prazos estabelecidos e a retroalimentaça o das informaço es a  

esfera múnicipal; e 

 

- a  gestão municipal de saú de (i) a coordenaça o e a execúça o das aço es 

de vacinaça o elencadas pelo PNI; (ii) a gere ncia do estoqúe múnicipal de vaci-

nas e oútros insúmos, inclúindo o armazenamento e o transporte para seús 

locais de úso, de acordo com as normas vigentes; (iii) o descarte e a destinaça o 

final de frascos, seringas e agúlhas útilizados, conforme as normas te cnicas vi-

gentes; e (iv) a gesta o do sistema de informaça o do PNI, inclúindo a coleta, o 

processamento, a consolidaça o e a avaliaça o da qúalidade dos dados proveni-

entes das únidades notificantes, bem como a transfere ncia dos dados em con-

formidade com os prazos e flúxos estabelecidos nos a mbitos nacional e esta-

dúal e a retroalimentaça o das informaço es a s únidades notificadoras. 

 

 

Segúndo dispo em os artigos 14-A e segúintes da Lei nº 
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8.080/90, incúmbe a  Comissa o Intergestores Bipartite (CIB) a negociaça o e a 

pactúaça o consensúal entre gestores estadúal e múnicipais para a definiça o 

dos aspectos operacionais e de regúlamentaça o das polí ticas pú blicas de saú de 

no a mbito do Sistema U nico de Saú de (SUS). A  obviedade, referida atúaça o 

deve se dar nos estritos limites do exercí cio das compete ncias constitúcionais 

e infraconstitúcionais atribúí das aos entes federativos.  

 

Constitúi objetivo precí púo do PNO o úrgente alcance de altas 

e homoge neas cobertúras vacinais dos grupos mais expostos à contamina-

ção pelo vírus Sars-CoV-2 e daqueles que apresentem maior risco de de-

senvolverem quadros graves da doença. 

 

Nessa senda, o Ministério da Saúde apontou como prioridade 

para a execução dessas ações da campanha: “a preservação do funcionamento 

dos serviços de saúde; a proteção dos indivíduos com maior risco de desenvolver 

formas graves da doença; a proteção dos demais indivíduos vulneráveis aos mai-

ores impactos da pandemia; seguido da preservação do funcionamento dos ser-

viços essenciais”. 

 

Nessa toada, emerge o a nimo qúe impregna o programa nacio-

nal de imúnizaça o: o de isonomia e úniversalidade do acesso aos recúrsos dis-

poní veis, ocorrendo discriminaço es na medida da necessidade e proporciona-
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lidade da distinça o, assim como de únificar e planificar as deciso es e aço es go-

vernamentais para consecúça o do Plano Nacional de Operacionalizaça o da Va-

cinaça o contra a Covid-19. 

 

Vê-se, portanto, que estratificação de grupos prioritários 

para imunização na forma preconizada pela Direção Nacional do Sistema 

Único de Saúde é diretriz estruturante do PNO, essencial à consecução 

dos objetivos nele estabelecidos e, portanto, de inequívoco interesse na-

cional. 

 

Referidos grúpos popúlacionais priorita rios encontram-se des-

critos no PNO, de forma taxativa, da segúinte maneira: 

 

 Grupos prioritários 
1 Pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas 
2 Pessoas com deficiência institucionalizadas 
3 Povos indígenas vivendo em terras indígenas 
4 Trabalhadores da Saúde 
5 Pessoas de 90 anos oú mais 
6 Pessoas de 85 a 89 anos 
7 Pessoas de 80 a 84 anos 
8 Pessoas de75 a 79 
9 Povos e comunidades tradicionais ribeirinha 
10 Povos e comunidades tradicionais quilombolas 
11 Pessoas de 70 a 74 anos 
12 Pessoas de 65 a 69 anos 
13 Pessoas de 60 a 64 anos 

14 
Pessoas com comorbidades e gestantes puérperas com comorbidades; Pessoas com 
Deficiência Permanente cadastradas no BPC 

15 Pessoas com deficiência permanente sem cadastro no BPC 
16 Pessoas em situação de rua 
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17 
Funcionários do Sistema Penal de Privação de Liberdade e População privada de li-
berdade 

18 
Trabalhadores da Edúcaça o do Ensino Ba sico (creche, pre -escolas, ensino fúndamen-
tal, ensino me dio, profissionalizantes e EJA) 

19 Trabalhadores da Edúcaça o do Ensino Súperior 
20 Forças de segurança e salvamento e Forças Armadas 
21 Trabalhadores de Transporte Coletivo Rodoviário de Passageiros 
22 Trabalhadores de Transporte Metroviário e Ferroviário 
23 Trabalhadores de Transporte Aéreo 
24 Trabalhadores de Transporte Aquaviário 
25 Caminhoneiros 
26 Trabalhadores Portuários 
27 Trabalhadores Industriais 
28 Trabalhadores da limpeza úrbana e manejo de resí dúos so lidos 

 

A obrigatoriedade da observância das diretrizes especificadas 

no PNO para continuidade da vacinação dos grupos de risco foi ratificada com 

a edição da Nota Técnica n° 717/2021 - CGPNI/DEIDT/SVS/MS. 

 

Veja-se a orientaça o te cnica apresentada pelo Ministe rio da Sa-

ú de a Estados e Múnicí pios na referida nota te cnica: 

 

I. Início da vacinação dos trabalhadores da educação de maneira con-

comitante com o seguimento do plano e de forma escalonada para imu-

nização dos grupos seguintes populacionais:  

 

- pessoas com comorbidades, gestantes e púe rperas com comorbidades, 

pessoas com deficie ncia permanente, pessoas em sitúaça o de rúa, fúnciona rios 

do sistema de privaça o de liberdade e popúlaça o privada de liberdade. 
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II. Seguimento da vacinação dos demais trabalhadores dos serviços 

essenciais, conforme descrito no PNO, concomitantemente com o início 

da vacinação da população em geral (18 a 59 anos), de maneira 

escalonada, em ordem decrescente de faixa etária. 

 

Nessa linha de intelecça o, destaca-se o segúinte excerto da con-

clúsa o exposta na Nota Te cnica em comento: 

 

“Estados e Municípios que não apresentam demanda ou tenham 
demanda diminuída para vacinação dos grupos com maior 
vulnerabilidade e trabalhadores de educação, poderão pactuar 
em Comissão Intergestores Biparte a adoção imediata da 
estratégia de vacinação segundo a faixa etária em ordem 
decrescente de idade garantido o percentual para continuidade 
da vacinação dos demais grupos prioritários”. 

 

Ha , portanto, ú nico crite rio a ser adotado para qúe seja opera-

cionalizada, por Estados e Múní cipios, a imúnizaça o da popúlaça o em geral, 

qúal seja:  

 

- vacinação por faixa etária, em ordem decrescente de 

idade.  

 

Diversamente do qúe se fez constar na Resolúça o nº 097/2021, 

inexiste possibilidade de Estados e Múnicí pios pactúarem, na esfera bipartite, 

a adoça o crite rio distinto oú o acre scimo de novo grúpo popúlacional para imú-

nizaça o priorita ria contra a COVID-19. 
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Assim, é inafastável a infringência à Nota Técnica n° 

717/2021 - CGPNI/DEIDT/SVS/MS. 

 

A decisa o da CIB-GO contradiz inclúsive manifestaça o emitida 

pela Súperintende ncia de Vigila ncia em Saú de da Secretaria de Estado da Sa-

ú de (SUVISA/SES-GO), aos 25 de júnho deste ano, no sentido de qúe os Muni-

cípios não têm autonomia para estabelecer outros grupos prioritários, 

além dos elencados pelo Ministério da Saúde18.  

 

Na o bastasse, comprovoú-se a absolúta ausência de funda-

mento técnico-científico pro prio qúe súbsidiasse a decisa o contida na Reso-

lúça o nº 09/2021-CIB para conceder a novo grúpo popúlacional, “grupos espe-

cíficos”, ordem de prefere ncia na campanha de imúnizaça o em comento, pelas 

razo es qúe segúem: 

 

a) Elencaram-se pressupostos normativos que, na verdade, desautori-

zam a edição do ato, notadamente o Plano Nacional de Imúnizaça o (PNI) e a 

pactúaça o na reúnia o da Comissa o Intergestores Tripartite (CIT), ocorrida no 

dia 27 de maio de 2021, qúe ensejoú a ediça o da Nota Te cnica nº 717/2021-

CGPNI/DEIDT/SVS/MS.  

 

                                                 
18  Anexo VI. 
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b) Apresentoú-se a singela argumentação genérica de qúe ha  “necessi-

dade de vacinar o maior número de pessoas em menor tempo, com objetivo de 

ampliar a cobertura vacinal no Estado” – a qual não revela a demonstração 

de eventual correlação com a peculiar priorização de “grupos específi-

cos”. 

 

Veja-se a motivaça o exibida no corpo da Resolúça o nº 

09/2021-CIB: 

 

A Coordenação da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de 
Goiás, no uso das suas atribuições regimentais que lhe foi confe-
rida e considerando: 
 
1 – A Constituição Federal de 1988, artigos 196 a 200; 
2 – A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos correspondentes e dá outras providên-
cias; 
3 – O Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único 
de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação interfederativa, e dá outras providências; 
4 – A solicitação da Organização Mundial de Saúde para que os países 
redobrem o comprometimento contra a pandemia; 
5 – A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as me-
didas para enfrentamento da emergência em saúde pública, de impor-
tância 
internacional, decorrente do coronavírus - COVID-19, responsável pela 
atual pandemia; 
6 – A Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que regula-
menta a operacionalização do disposto na Lei supracitada; 
7 – O Decreto nº 9.653, de 19 de Abril de 2020, dispõe sobre a decreta-
ção de situação de emergência na saúde pública do Estado de Goiás, 
em razão da disseminação do novo Coronavírus – COVID-19; 
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8 – O Plano Nacional de Imunização do Ministério da Saúde para CO-
VID-19; 
9 – O acionamento do Plano de Contingência da Secretaria de Estado 
da Saúde, conforme recomendação do Ministério da Saúde, bem como 
a necessidade de antecipar a adoção de medidas preventivas conforme 
as últimas evidências científicas disponíveis;  
10 – As negociações e decisões governamentais, em todos os níveis da 
federação, com relação a vacinação da população contra COVID-19; 
11 – A necessidade de vacinar o maior número de pessoas em menor 
tempo, com objetivo de ampliar a cobertura vacinal no Estado; 
12 – As estratégias de vacinação de acordo com a disponibilidade de 
doses devem ser planejadas e implementadas pelos Municípios; 
13 – A pactuação na reunião da Comissão Intergestores Tripartite - 
CIT, ocorrida no dia 27 de maio de 2021; 
14 – A Resolução nº 084/2021 – CIB, de 11 de junho de 2021 – que 
aprova AD REFERENDUM a ampliação da vacinação, no Estado de 
Goiás, para gestantes e puérperas SEM comorbidades, considerando o 
período do puerpério até o 45º dia da data do parto. 

 

A toda evide ncia, a resolúça o em comento materializa violaça o 

do dever catego rico de estrita observa ncia por Estados e Múnicí pios do pre-

visto no PNO, na forma do artigo 13 da Lei nº 14.124/2021, cújo dispositivo 

abaixo se transcreve: 

 

Art. 13. A aplicaça o das vacinas contra a covid-19 devera  observar o 
previsto no Plano Nacional de Operacionalizaça o da Vacinaça o con-
tra a Covid-19, oú naqúele qúe vier a súbstitúí -lo. 
 
§ 1º O Plano Nacional de Operacionalizaça o da Vacinaça o contra a 
Covid-19, de qúe trata o capút deste artigo, e  o elaborado, atúalizado 
e coordenado pelo Ministe rio da Saú de, disponí vel em sí tio oficial na 
internet. 

 

E  patente, oútrossim, a ofensa a  expressa determinação do ar-

tigo 3º, § 1º, da Lei federal nº 13.979/2020, no sentido de que as medidas para 
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o enfrentamento da pandemia provocada pela infecção humana pelo novo co-

ronavírus (Sars-CoV-2) “somente poderão ser determinadas com base em evi-

dências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e 

deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promo-

ção e à preservação da saúde pública”. 

 

Ademais, o conteúdo da Resolução nº 097/2021-CIB con-

traria as decisões do Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descum-

primento de Preceito Fundamental nº 754 e na Reclamação nº 

46.843/GO. 

 

Sedimentoú-se na decisa o, com efeitos erga omnes, proferida 

pelo Súpremo Tribúnal Federal na ADPF 754, caber ao Poder Execútivo Fede-

ral disciplinar e divúlgar, com base em crite rios te cnico-cientí ficos, a ordem de 

prefere ncia entre os grupos prioritários, bem como especificar, dentro dos 

respectivos grúpos, a ordem de precede ncia dos súbgrúpos nas distintas fases 

de imúnizaça o contra a Covid-19. Destaca-se a ementa do referido precedente: 

 

TUTELAS DE URGE NCIA EM ARGUIÇA O DE DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL. CONCESSA O MONOCRA TICA PARCIAL. 
PLANO NACIONAL DE OPERACIONALIZAÇA O DA VACINAÇA O 
CONTRA A COVID-19. OMISSA O SOBRE A DISCRIMINAÇA O DA 
ORDEM DE IMUNIZAÇA O DE CADA GRUPO E SUBGRUPOS DE 
PRIORITA RIOS. PROTEÇA O DA VIDA E DA SAU DE. DIREITO A  
INFORMAÇA O. PRINCI PIO DA PUBLICIDADE. MEDIDA CAUTELAR 
REFERENDADA PELO PLENA RIO. I - Na 2ª ediça o Plano Nacional de 
Operacionalizaça o da Vacinaça o contra a Covid-19 estabeleceú-se a 
popúlaça o qúe sera  imúnizada prioritariamente, sem, no entanto, 
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detalhar adeqúadamente, dentro daqúele úniverso de cerca de 
setenta e sete milho es de pessoas, qúal a ordem de cada grúpo de 
pessoas. II – O perigo decorrente da alegada omissa o sobre a 
discriminaça o categorizada dos primeiros brasileiros a serem 
vacinados – úma vez qúe a qúantidade de vacinas disponí veis ate  o 
momento em solo nacional e  múito inferior ao nú mero das pessoas 
inclúí das como priorita rias –, e  evidente, e compromete o dever 
constitúcional da proteça o da vida e da saú de. III - O direito a  
informaça o e o princípio da publicidade da Administração Pública 
constituem verdadeiros pilares sobre os quais se assenta a 
participação democrática dos cidadãos no controle daqueles que 
gerenciam o patrimônio comum do povo, seja ele material ou 
imaterial, com destaque para a saúde coletiva, sobretudo em período 
de temor e escassez de vacinas. IV - Medida cautelar referendada pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal para determinar ao Governo 
Federal que divulgue, no prazo de 5 (cinco) dias, com base em critérios 
técnico-científicos, a ordem de preferência entre os grupos prioritários, 
especificando, com clareza, dentro dos respectivos grupos, a ordem de 
precedência dos subgrupos nas distintas fases de imunização contra a 
Covid-19. (ADPF 754 TPI-segúnda-Ref, Relator(a): RICARDO 
LEWANDOWSKI, Tribúnal Pleno, júlgado em 01/03/2021, 
PROCESSO ELETRO NICO).  

 

Assim, o teor da Resolúça o nº 097/2021-CIB denota grave 

inobserva ncia da aútoridade da decisa o em refere ncia, prolatada pelo STF. 

 

O dispositivo da mencionada resolúça o tambe m se encontra 

em sentido diametralmente oposto ao entendimento da Corte Constitúcional 

frente ao qúe restoú decidido, em caso ana logo, na Reclamação nº 46.843 

(GO). 

 

Por força da medida caútelar reqúerida pelo Ministe rio Pú blico 

naqúeles aútos, manteve-se o afastamento dos efeitos de resolúça o prete rita 
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tambe m editada pela CIB-GO com manifesta infringe ncia a s diretrizes do Mi-

niste rio da Saú de para a vacinaça o dos grúpos priorita rios, a saber: a Resolú-

ça o nº 030/2021-CIB. 

 

A repartiça o constitúcional de compete ncias entre os entes da 

federaça o impo e vedaça o a  pretensa o externada pela Coordenaça o da Comis-

sa o Intergestores Bipartite de sobreposiça o ao regramento editado pelo Poder 

Execútivo federal. 

 

O federalismo de cooperaça o adotado no Brasil impo e a  Unia o, 

aos Estados e aos Múnicí pios o exercí cio das compete ncias constitúcionais de 

forma legí tima e coordenada para a efetivaça o dos direitos fúndamentais e so-

ciais assegúrados pela Carta Magna, em consona ncia com o princí pio da pre-

domina ncia do interesse (nacional, regional oú local). 

 

Ressalta-se, ainda, qúe descentralizaça o polí tico-administra-

tiva, materializada na repartiça o de compete ncias constitúcionais, e  úm dos pi-

lares da Repú blica Federativa do Brasil; e qúe a úsúrpaça o da compete ncia de 

úm ente resúlta, em ú ltima ana lise, na qúebra do pacto federativo. 

 

Assim, o exercí cio das compete ncias assegúradas a  Unia o, Es-

tados, Distrito Federal e Múnicí pios, nos termos dos artigos 23 e 24 da Consti-

túiça o Federal, na o pode ser tido como irrestrito. 
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No a mbito da legislaça o concorrente, a compete ncia súplemen-

tar dos Estados e do Distrito Federal limita-se a  elaboraça o de normas especí -

ficas, com escorreita observa ncia das normas gerais fixadas pela Unia o, para o 

preenchimento de lacúnas em conformidade com as pecúliaridades e exige n-

cias de cada estado federado, com base no art. 24, §§ 1º, 2º e 3º, da Constitúiça o 

Federal. 

 

Consoante destacado pelo Ministro Relator Ricardo Lewan-

dowski na Aça o de Descúmprimento de Preceito Fúndamental 770, “diversos 

precedentes relativos à pandemia causada pela Covid-19, o Supremo Tribunal 

Federal tem ressaltado a possibilidade de atuação conjunta das autoridades 

estaduais e locais para o enfrentamento dessa emergência de saúde pú-

blica, em particular para suprir lacunas ou omissões do governo central”. 

 

Nessa senda, insta destacar a assertiva da então Ministra Ellen 

Gracie do Supremo Tribunal Federal na relatoria da ADI 2.396 MC/RS: “da le-

gislação estadual, por seu caráter suplementar, se espera que preencha 

vazios, não que venha dispor em diametral objeção a esta”. 

 

A priorização da imunização de novos grupos prioritários tra-

zida pela Resolução nº 097/2020-CIB não é medida que se propõe à adequação 

a eventuais especificidades e particularidades do Estado de Goiás. 
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Inexiste omissão legislativa (em sentido amplo) quanto ao de-

lineamento pela União dos grupos prioritários para vacinação contra a COVID-

19, razão por que o Poderes execútivos estadúal e múnicipal na o dete m com-

pete ncia para modifica -los. 

 

Frise-se qúe, na forma de Lei nº 14.124/21, a aplicaça o das va-

cinas contra a COVID-19 pelos Múnicí pios devera  observar o previsto no Plano 

Nacional de Operacionalizaça o da Vacinaça o contra a Covid-19, cúja elabora-

ça o, atúalizaça o e coordenaça o compete ao Ministe rio da Saú de. 

 

Em se tratando de competência comum, a solução de conflitos 

entre normas editadas pelos entes federativos na área da saúde pública “deve 

pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em evidên-

cias científicas e nas recomendações da Organização Mundial da Saúde”, 

segúndo entendimento do Ministro Relator Marco Aurélio na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 6.341. 

 

Conforme demonstrado, inexiste fundamento técnico-cientí-

fico idôneo a justificar o objeto da Resolução nº 097/2021. 

 

É manifestamente desproporcional e desarrazoada a preten-

sa o de acre scimo pela Comissa o Intergestores Bipartite de novo grúpo priori-

ta rio em detrimento da observa ncia do regramento normativo eleito pela aú-

toridade sanita ria competente - o Ministe rio da Saú de.  
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A implementação da medida prevista na supracitada resolução 

implica preteriça o dos grúpos popúlacionais qúe se encontram em ordem pri-

orita ria ja  definida no Plano Nacional de Operacionalizaça o da Vacinaça o con-

tra a COVID-19 (PNO). 

 

Pelo exposto, em atença o a s diretrizes estabelecidas pelo Mi-

niste rio da Saú de no Plano Nacional de Operacionalizaça o da COVID-19 e a  de-

cisa o do Súpremo Tribúnal Federal na ADPF 754, e  impositivo o decreto de nú-

lidade da Resolúça o nº 097/2021-CIB. 

 

4. DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA 

ANTECIPADA EM CARÁTER ANTECEDENTE 

 

Com base nos fundamentos ora expendidos, impõe-se a 

concessão liminar de antecipação dos efeitos da tutela, com fundamento na 

urgência, no artigo 300 do Código de Processo Civil e artigo 12, caput, da Lei 

da Ação Civil Pública, a fim de que: 

 

-  sejam imediatamente súspensos os efeitos da Resolúça o nº 097/2021, 

editada pela Comissa o Intergestores Bipartite do Estado de Goia s, sem prejú-

í zo da complementaça o do esqúema vacinal daqúeles qúe ja  receberam a pri-

meira dose do imúnobiolo gico contra a COVID-19, por força da decisa o da CIB-

GO, ora qúestionada. 
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Segundo dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil, a 

tutela provisória de urgência funda-se, além da probabilidade do direito - 

fumus boni juris, no perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, 

ou seja, o periculum in mora. 

 

Na liça o de Didier: 

 

Em sitúaça o de úrge ncia, o tempo necessa rio para a obtença o da 
tútela definitiva (satisfativa oú caútelar) pode colocar em risco súa 
efetividade. Este e  úm dos males do tempo do processo.  
Em sitúaça o de mera evide ncia (sem úrge ncia), o tempo necessa rio 
para a obtença o da tútela definitiva (satisfativa) na o deve ser 
súportado pelo titúlar do direito assentado em informaço es de fato 
comprovadas, qúe se possam dizer evidentes. Haveria, em tais casos, 
violaça o ao princí pio da igúaldade. 
[…] 
A principal finalidade da tútela proviso ria e  abrandar os males do 
tempo e garantir a efetividade da júrisdiça o (os efeitos da tútela). 
Serve enta o, para redistribúir, em homenagem ao princí pio da 
igúaldade, o o nús do tempo do processo, conforme ce lebre imagem 
de Lúiz Gúilherme Marinoni. Se e  inexora vel qúe o processo demore, 
e  preciso qúe o peso do tempo seja repartido entre as partes e na o 
somente o demandante arqúe com ele19. 

 

No caso destes autos, o fumus boni juris está contido em toda a 

fundamentação jurídica desenvolvida nesta petição inicial, pois resultou 

comprovada a violação às diretrizes do Ministério da Saúde para 

                                                 
19  DIDIER JR., Freddie. BRAGA, Paula Sarno. OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de direito 

processual civil. Teoria da prova, direito probatório, decisão precedente, coisa julgada e tutela provisória. 10 

ed. Rev. ampl. atual. Salvador: Editora Juspodivm, 2015, Vol. 2. 
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operacionalização da vacinação contra a COVID-19 e às decisões do Supremo 

Tribunal Federal na ADPF 754 e na Rcl 46.843 (GO). 

 

Do mesmo modo, o periculum in mora é patente, porquanto há 

risco de escassez de recursos materiais para a imunização dos grupos 

populacionais mais propensos a desenvolver quadros graves da doença e 

daqueles mais expostos à contaminação pelo vírus Sars-CoV-2, conforme 

elegeu o Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral do Programa 

Nacional de Imunizações, no PNO. 

 

Em raza o do descontrole da aceleraça o do conta gio da doença, 

ja  se vivencioú sitúaça o de qúase colapso no sistema de saúde no Estado de 

Goia s, seja na rede pú blica, seja na rede privada, em fúnça o da insúficie ncia da 

capacidade assistencial frente a  crescente demanda por leitos hospitalares – o 

qúe tende a agravar-se acaso na o seja imprimida maior celeridade a  vacinaça o 

na forma preconizada pelo Ministe rio da Saú de. Ve -se qúe o redirecionamento 

das vacinas, conforme fez e, ainda, intenta fazer o Estado de Goia s, em 

contrariedade ao PNI, na o encontra fúndamento te cnico-júrí dico. 

 

Impende ressaltar, ainda, qúe, em raza o da possibilidade de 

graves danos decorrentes da demora no cúmprimento da liminar, o Súperior 

Tribúnal de Jústiça e o Tribúnal de Jústiça do Estado de Goia s te m firmado o 

entendimento pela mitigaça o do disposto artigo 2º da Lei n. 8.437/92, a fim de 

garantir a efetividade do poder geral de caútela do o rga o júlgador: 
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSA O 
DE LIMINAR SEM OITIVA DO PODER PU BLICO. ART. 2° DA LEI 
N. 8.437/1992. POSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL DE 
120 DIAS. IMPETRAÇA O PREVENTIVA. INAPLICABILIDADE. 
[...] 
2. Sobre a alegada ofensa ao art. 2º da Lei n. 8.437/92, 
cumpre observar que esta Corte Superior tem mitigado, 
com base em uma interpretação sistemática, a aplicação 
do citado dispositivo, sobretudo quando o Poder Público, 
embora não tenha sido ouvido antes da concessão da 
medida liminar, deixa de comprovar prejuízo. 
Precedentes. (...) 
4. Recúrso especial na o provido. (REsp 1052430/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
júlgado em 12/04/2011, DJe 27/04/2011). 
 
RECURSO ESPECIAL. AUDIE NCIA PRE VIA. PESSOA JURI DICA 
DE DIREITO PU BLICO. LIMINAR. AÇA O CIVIL PU BLICA. ART. 
2º DA LEI N.º 8.437/92. PRINCI PIO DA EVENTUALIDADE. 
PRINCI PIO DA IMPUGNAÇA O ESPECI FICA. MITIGAÇA O. 
PODER GERAL DE CAUTELA. [...]. O Superior Tribunal de 
Justiça tem flexibilizado o disposto no art. 2º da Lei n.º 
8.437/92 a fim de impedir que a aparente rigidez de seu 
enunciado normativo obste a eficiência do poder geral de 
cautela do Judiciário. Precedentes. 4. Recúrso especial na o 
provido. (AgRg no Ag 1314453/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, júlgado em 21/09/2010, DJe 
13/10/2010) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇA O CIVIL PU BLICA. PERMUTA 
DE IMO VEIS. LEI MUNICIPAL Nº 1483/2008. PRELIMINAR. 
AUSE NCIA DE OITIVA PRE VIA DO ENTE PU BLICO. VIOLAÇA O 
DO ART. 2º DA LEI Nº 8437/92. AUSE NCIA DE INTIMAÇA O 
PESSOAL DO REPRESENTANTE LEGAL DO MINISTE RIO 
PU BLICO. APRESENTAÇA O DAS CONTRARRAZO ES 
ATEMPADAMENTE. NULIDADE NA O CONFIGURADA. 
DECISA O ULTRA PETITA CONFIGURADA. I- Não é ilegal a 
decisão judicial proferida na ação civil pública sem a 
audiência do representante judicial da pessoa jurídica de 
direito público para pronunciamento no prazo de setenta 
e duas (72) horas, pois tal ordem encontra-se mitigada no 
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nosso ordenamento jurídico em face da possibilidade de 
ocorrer graves danos decorrente da demora no 
cumprimento da liminar, mormente se há nos autos 
provas suficientemente fortes. [...]. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO, AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 260359-57.2010.8.09.0000, Rel. DES. JEOVA 
SARDINHA DE MORAES, 6A CAMARA CIVEL, júlgado em 
05/04/2011, DJe 800 de 14/04/2011). 

 
 

No presente caso, há inequívoca urgência no cumprimento da 

medida liminar, porquanto a decisão contida na Resolução nº 097/2021-CIV 

vai de encontro às diretrizes do Ministério da Saúde para imunização dos 

grupos de risco – justificativa razoável à concessão da tutela de urgência 

pleiteada sem a prévia oitiva da Administração Pública Estadual, conforme 

decisões reiteradas do STJ e do TJ/GO. 

 
 

Com apoio nos artigos 11 e 12, § 2º, da Lei 7.347/1985, requer, 

também, seja fixada multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para 

a pessoa do Governador do Estado de Goiás, caso haja descumprimento da 

decisão. 

 

 

5. DOS PEDIDOS 

 

Por todo o exposto, os autores postulam a V. Exa.: 
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a) seja recebida e aútúada a presente inicial, bem como os docúmentos qúe 

a acompanham, adotando-se o rito ordina rio e as disposiço es estabelecidas 

pela Lei nº 7.347/1985; 

 

b) em sede de antecipaça o de tútela de úrge ncia, inaudita altera pars, nos 

termos do artigo 300 do Co digo de Processo Civil e do artigo 12 da Lei 

7.347/85, para qúe sejam imediatamente súspensos os efeitos da Resolúça o nº 

097/2021, editada pela Comissa o Intergestores Bipartite do Estado de Goia s, 

sem prejúí zo da complementaça o do esqúema vacinal daqúeles qúe ja  recebe-

ram a primeira dose do imúnobiolo gico contra a COVID-19, por força da deci-

sa o da CIB-GO, ora qúestionada; 

 
c) em sede de júlgamento definitivo, seja confirmado o provimento júris-

dicional concedido liminarmente e, finalmente, no me rito, declare-se a núli-

dade da mencionada Resolúça o nº 097/2021-CIB, sem prejúí zo da comple-

mentaça o do esqúema vacinal daqúeles qúe ja  receberam a primeira dose do 

imúnobiolo gico contra a COVID-19, por força da decisa o da CIB-GO, ora qúes-

tionada; e 

 

d) a citaça o do Estado de Goia s, na pessoa da Procúradora-Geral do Estado 

Júliana Pereira Diniz Prúdente, para, caso qúeira, conteste a presente aça o, face 

ao o nús da revelia. 

 

Provar-se-a  o alegado por todos os meios e provas admitidas 
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em Direito. 

 

Da -se a  presente caúsa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

 

 

Goia nia, 06 de júlho de 2021. 

 
 
 
 

 

Ailton Benedito de Soúza 
Procúrador da Repú blica 

Cristina Maria Baptista Teixeira Conceiça o 
Defensora Pú blica do Estado 

Colaboradora do Nú cleo Especializado de 
Direitos Húmanos 

 
 
 

  
Leonardo Ce sar Lúiz Stútz 
Defensor Pú blico do Estado 
Coordenador-súbstitúto do 
Nú cleo Especializado de 

Direitos Húmanos 
 
 

 
 

Marcús Anto nio Ferreira Alves 
Promotor de Jústiça 

  
Marlene Núnes Freitas Búeno 

Promotora de Jústiça 
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